
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO 

 
 

PARECER TÉCNICO 

 

Belo Horizonte, 04 de abril de 2025. 

 

REF: Processo 31.00246641/2025-77 - Requer avaliação técnica referente a apreciação e 
deliberação acerca de parâmetros diferenciados dos previstos na legislação urbanística em casos de 
regularização do parcelamento pela lei 9.074/05. 

Requerente: Fundacao Hospitalar do Estado de Minas Gerais 

Responsável Técnico: Karina Carvalho Bachiega 

 

1.​ Apresentação 

Trata-se de terreno localizado entre a rua Conde Pereira Carneiro e Av Teresa Cristina - no bairro da 
Gameleira, regional Oeste - com área de 41.002,34m², matriculada sob o nº10.179, para o qual 
solicita-se o parcelamento do solo para implantação do Novo Complexo de Saúde de Minas Gerais. 

A área em análise para parcelamento já encontra-se ocupada pelo, atualmente desativado, Hospital 
Galba Veloso. 
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As Diretrizes Municipais para Parcelamento do Solo, processo nº 31.00365103/2024-84, foram 
emitidas em 29/07/2024 enquadrando a área como regularização pela Lei Municipal 9.074/05, e, 
adicionalmente, com vinculação ao uso institucional. 

Nestas diretrizes considerou-se também, conforme artigo 125 da Lei Municipal 11.181/19, a 
obrigatoriedade da transferência ao município de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área da 
gleba descrita na matrícula, excetuada dessa a área correspondente às UPs, para a instalação de 
EUC e implantação de ELUP’s.  

Além disso, fez-se registrar também que: 

1.​ Conforme parágrafo 2° do art. 125, da Lei Municipal 11.181/19, pelo menos um 
terço da área a ser transferida deverá se destinar a implantação de Espaço Livre 
de Uso Público - ELUP. 

 

2.​ Conforme parágrafo 9° do art. 125, da Lei Municipal 11.181/19, a transferência 
de área ao Município poderá ser feita em local diverso daquele objeto de 
parcelamento, desde que haja interesse público, hipótese em que a nova área a 
ser transferida deverá apresentar valor igual ou superior ao da área original, 
aplicando-se, para a conversão, a planta de valores imobiliários utilizada para 
cálculo do ITBI. 

 

Contudo, conforme DN/COMPUR 02/2021, cabe ao Conselho Municipal de Política Urbana - 
Compur - aplicar parâmetros distintos aos estabelecido na legislação urbanística nos casos de 
transferência dos 15% ao município: 

Art. 1º A Comissão de diretrizes para Parcelamento do Solo poderá, 
independente de manifestação do Conselho Municipal de Política Urbana - 
Compur, autorizar, nos processos de regularização de parcelamento do solo com 
base na Lei 9.074/2005, a aplicação de parâmetros distintos dos estabelecidos 
na legislação urbanística. 

Parágrafo único - A autorização prevista no Caput deste artigo não se aplica 

I - à dispensa da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba ao 
Município. 

II - à conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba ao 
Município. 

Em 27/03/2025, a Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemge, empresa pública da 
Administração Indireta do Estado de Minas Gerais, protocolou recurso encaminhado ao Compur 
solicitando a flexibilização de parâmetros urbanísticos, nas seguintes questões: 
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“(...) 

2- (...) a Codemge vem requerer, em caráter excepcional, a dispensa de cumprimento da 
exigência legal quanto à transferência de áreas para o cumprimento do disposto no art. 
125 da Lei 11.181/19, tendo em vista a natureza e as características do 
empreendimento que se pretende implantar na área objeto das diretrizes ora emitidas.  

Tal requerimento está, ainda, em consonância com o que dispõe o § 4° do art. 125, no 
sentido que, na definição das áreas a serem transferidas ao Município, será resguardado 
o atendimento ao interesse público, devendo ser priorizado o acordo entre o Executivo e 
o proprietário. 

(...), o Novo Complexo de Saúde de Minas Gerais, por si só e como o próprio nome 
indica, será um equipamento público destinado exclusivamente à saúde pública, à 
prestação de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde, ou seja, é um equipamento 
de uso comunitário – EUC por excelência. 

 (...)” 

 

 

2.​ Análise  

A destinação de espaços ao Município no parcelamento do solo, conforme estabelecido no Plano 
Diretor, visa fundamentalmente garantir espaços adequados ao uso pleno pela população, bem 
como assegurar a provisão de áreas para a implementação de equipamentos públicos essenciais, 
como os de saúde. 

A Lei nº 11.181/19, em seu Anexo XI, define: 

●​ ELUP (Espaços Livres de Uso Público): "áreas verdes, parques, praças e similares". 
●​ EUC (Equipamentos Urbanos Comunitários): "equipamentos públicos destinados à 

educação, saúde, lazer, segurança e similares". 

*grifo nosso 

Considerando a definição legal de EUC e a natureza intrínseca do Novo Complexo de Saúde de 
Minas Gerais – equipamento público destinado exclusivamente à saúde, avalia-se que a exigência 
de transferência de áreas para a instalação de EUC e ELUP, no presente caso, poderia ser 
dispensada. O complexo hospitalar, por sua própria destinação e vocação de serviço público 
essencial à saúde, já configura um EUC, atendendo de forma direta e específica à finalidade prevista 
na legislação para este tipo de equipamento. 

Ademais, o objetivo da legislação quanto a exigência de áreas para EUC e ELUP reside na garantia da 
provisão de equipamentos e espaços de uso coletivo, incluindo e não se limitando, aqueles voltados 
à saúde, como é o caso em análise. 

Desta forma, a implantação de um complexo hospitalar de grande porte cumpre, de maneira 
inequívoca e em escala significativa, este objetivo legal. 
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Contudo, conforme DN/COMPUR 02/2021, cabe ao Conselho Municipal de Política Urbana - 
Compur - avaliar e aplicar parâmetros distintos aos estabelecidos na legislação urbanística nos casos 
de transferência dos 15% ao município. 

 

3.​ Conclusão 

Sendo assim, considerando: 

-​ que a área a ser parcelada foi enquadrada em regularização pela lei municipal 9.074/05; 
-​ trata-se de um parcelamento vinculado ao uso institucional da área, conforme determinado 

nas Diretrizes Municipais emitidas; 
-​ que a destinação da área está diretamente alinhada ao conceito de Espaço Urbano 

Comunitário explícito na legislação vigente; 
-​ que no caso de regularização de parcelamento poderão ser aceitos parâmetros 

diferenciados dos previstos na legislação urbanística, mediante avaliação do Executivo e 
apreciação do Compur; 

Este parecer conclui que, sob a ótica da interpretação direta da legislação e da racionalidade 
administrativa, a exigência de transferência de áreas para EUC e ELUP, com foco na saúde, no 
contexto do Novo Complexo de Saúde de Minas Gerais, revela-se desnecessária e redundante, uma 
vez que o próprio empreendimento já materializa o atendimento à finalidade legal prevista. 

 

 
 

Daniel Fortunato de Araújo – BM 110.540-8 
Engenheiro Civil 

Diretoria de Políticas de Planejamento Urbano 
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